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A QUESTÃO RINALDI 
c 

EDITAL DE PROTESTO 

REQUERIDO POR F. RINALDI & CIA. E OS DRS. FRAN- 
CISCO DE NEGREIROS RINALDI, JOSE' DE NEGREIROS 
RINALDI e ELIEZER AROÜCHE DE TOLEDO, contra o 
BANCO FRANCBZ E ITALIANO PARA A AMERICA 
DO SUL. 

CARTORIO DO S.o OFFICIO 

ESCRIVÃO — MICHEL ALÇA 
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Eu, o doutor Álvaro Augusto de Carvalho Aranha, juiz de di- 
reito da 2.' vara desta comarca de Santos. 

Faço saber aos que o presente edital virem e ao seu conhe- 
cimento chegar e interessar possa, que, por parte de F. RI- 
NALDI & CIA. o os DRS. FRANCISCO DE NEGREIROS RINAL- 
DI, JOSS' DE NEGREIROS RINALDI e ELIEZER AROUCHE 
DE TOLEDO, me foi dirigida a petição do teôr seguinte: Exmo. 
sr. dr. juiz de direito da segunda vara commercial; F. ÍUnaldi & 
Cia. e os drs. Francisco de Negreiros Rinaldi, José de Negreiros 
Rinaldi e Eliezer Arouche de Toledo, por seus advogados infra- 
assignados, vêm expôr e requerer o seguinte a v. exa. Allegando 
falsamente a qualidade de "legítimo portador" de uma cambial 
de 3.000:000?000, accelta pela firma F. Rinaldi & Cia., sacada 
pelos drs. José de Negreiros Rinaldi e Eliezer Arouche de Toledo, 
e avalisada pelo dr. Francisco de Negreiros Rinaldi, o BANCO 

; j- FRANCEZ E ITALIANO PARA A AMERICA DO SUL requereu 
a citação da firma acceitante o do avalista, para pagarem a im- 
portância da referida cambial, ou nomearem bens á penhora, sob 
pena de ser eeta feita em bens sufficientes de propriedade dos 
citandos. Ainda na mesma petição, em que tal pedido foi for- 
mulado, protestou o BANCO "A TODO O TEMPO FAZER VA- 
LER A RESPONSABILIDADE DOS CO-OBRIGADOS", Isto é, 
dos referidos sacadores. Não tendo sido, como não devia ser paga 
essa quantia, procedeu o BANCO á penhora em bens particulares 
do avalista e ameaça levar avante um executivo cambial com 
baso no titulo ajuizado. E* necessário, entretanto, que desde jã 
fique assignalado, nos autos, o caracter altamente (joloso desse 
procedimento do requerido. _ 

A) O titulo do 3.000;000$C00, offerccido para instruir o pe- 
dido, attentaraeute examinado, EM SEUS TERMOS, parece jus- 
tificar a propriedade do BANCO, que nelle figura como "TOMA- j 
DOR" ou "BENEFICIÁRIO". A realidade, porém, 6 que o BAN»! 
CO detém o titulo, NÃO COMO TOMADOR, MAS, SIM, EXCLTJ- i 
SIVAMENTE, POR FORÇA DE UMA CAUÇÃO EXTORQUIDA I 
MALICIOSAMENTE DO AVALISTA, DR. FRANCISCO DE NE- I 
GREIR03 RINALDI. No depoimento pessoal do gerente do 
BANCO nesta cidade, prestado em causa agitada' entre as mes- 
mas partes do executivo ora requerido, ficou bem esclarecida es- 
sa posição do BANCO, como CREDOR CAÜCIONARIO. São pa- 
lavras suas: "QUANTO AO TITULO'DE 3.000:000$000, ENTRE- ! 
GUE AO BANCO EM 22 DE OUTUBRO PELO PROPRIO DR. 
RINALDI, ESSA LETRA FOI ENTREGUE EM CAUÇÃO, COMO 
REFORÇO DE GARANTIA PARA O DEBITO DA CASA COM O 
BANCO". (Doe. junto). E' também íóra de duvida — o isso fi- 
cou patento em exame dos livros do BANCO — que, na escrlpta 
do Banco, esse titulo sempre figurou, unicamente, como TITULO 
CAUCIONADO. Não é, pois, o BANCO "legitimo portador" do 
titulo, na qualidade do TOMADOR ou BENEFICIÁRIO. 

B) Será o BANCO, porém, "legitimo portador", na qualidade 
de CREDOR CAÜCIONARIO? Não, absolutamente não. Se f 
apenas APPARENTE, o não real, a designação do BANCO, nr- 
qualidade de TOMADOR, os proprietários legítimos do titulo. 
ÚNICOS QUE PODERIAM CAUCIONAL-O, seriam sem duvida 
os SACADORES. O avalista, ou a firma acceitante, figurando 
como DEVEDORES, evidentemente não poderiam delle dispôr. 
EM CAUÇÃO, PARA GARANTIA DE DEBITO DE SI MESMOS. 
Não eram proprietários do titulo. O'titulo, para elies, não repre- 
sentava nm CREDITO PESSOAL (Cod. Civil, art. 790). Como 

. o cauclonarem? NULLA A ACÇÃO e FALSA A QUALIDADE DE 
TOMADOR, de maneira alguma se justifica a posse do BANCO 
sobre o titulo ajuizado. 

C) Se fosse valida a caução, f certo, ainda, que a cobrança 
tentada pelo BANCO jamais poderia ser admittida. Nos termos 
do citado depoimento pessoal do gerente do BANCO, a caução 
foi constituída para que o titulo SUBSTITUÍSSE CONHECI- 
MEKTOS DE CATE', devolvidos pelo pseudo CREDOR CAUCIO 
NARIO. Assim, uma voz que esses conhecimentos figuravam na 
carteira do BANCO, para GARANTIR A CONTA-CAFE', MAN- 
TIDA COM A CASA RINALDI, ê evidente que o titulo TAMBÉM 
FICOU NA CARTEIRA DO BANCO EM GARANTIA DESSA 
CONTA-CAFE'. Ora, em Agosto de 1924, a CONTA-CAFE* FOI 
LIQUIDADA PELA FIRMA RINALDI, QUE PAGOU O SALDO 
DEVEDOR APURADO. De maneira que, a valer a caução, es- 
taria ella SEM EFFEITO, como accessorio de uma obrigação ex- 
tlncta, como garantia de uma divida paga. 

D) Para finalisar, cumpre frisar que nenhum dos requeren- 
tes, nem o avalista, nem a acceitante, nem qg sacadores, tiraram 
proveito algum do titulo ajuizado. ç 

Nenhum ceitil sabiu dos cofres do Banco para os cofres da 
qualquer delles, por força do titulo. — Trata-se, pois, como se vê, 
de uma cambial que não representa debito algum dos requeren- 
tes, até agora em poder do BANCO, abusivamente, devido a gcl- 
pes temerários e criminosos de seus dirigentes. Trazendo-a a 
juizo, visa o BANCO apenas tentar abafar os effeitos de decisão 
recente do EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, 
annullando um executivo hypotbecarlo movido pelo BANCO aos 
ora executados. Visa, por outras palavras, evitar que os bens do 
DR. FRANCISCO DE NEGREIROS RINALDI e a importância 
dos alugueis depositada em juízo fiquem livres da peuhora, feita 
naquelle executivo annuliado, e ora renovada pelo BANCO. 

Com esse procedimento injustificável. Incorro o BANCO na 
penalidade do artigo l.§31 do Codigo Civil, pelo que os reque- 
rentes delle protestam haver, em dobro, a Importância cobrada. 
Protestando ainda contra o proseguimento do executivo, contra 
os prejuízos decorrentes e contra a alienação do bens do BANCO, 
pedem os requerentes que seu protesto seja tomado por termo e 
publicado, em edital, pela imprensa, para scicncia de terceiros. 
PP. deferimento e juneção aos autos do executivo requerido. 
Santos, 24-12-27. — (a.) Tácito de Almeida. (Estava collada e 
devidamente inutilisada uma estampllba estadual de dois mil 
réis). Despacho: J. Sim, tomando-se por termo e publicando-se. 
Santos, 24 Dezembro de 27. —(a.) ARANHA. TERMO DE PRO- 
TESTO — Aos vinte- e quatro de Dezembro de 1927, nesta cidade 
do Santos, em meu cartório, perante mim, escrivão, ao final no- 
meado e assignado, compareceram F. Rinaldi & Cia. e os dx-s. 
Francisco de Negreiros Rinaldi, José de Negreiros Rinaldi e 
Eliezer Arouche de Toledo, neste acto representados por sen ad- 
vogado, dr. João Aranha Netto, meu conhecido e das duas teste 
munhas presentes, também minhas conhecidas, maiores e domi 
ciliadas nesta cidade, do que doa fé; perante as quaes por etles, 
pêlo seu referido procurador, mo foi dito que vinham protestar, 
como do facto protestam, contra o executivo cambial movido pelo 
Banco Francez e Italiano para a America do Sul contra F. Ri- 
naldi & Cia. e o dr. Francisco de Negreiros Rinaldi, nos termos 
da sua petição retro, que fica fazendo parte integrante do pre- 
sente termo. De como assim o disseram, dou fé. E, para constar, 
lavrei este termo que, lido e achado conforme, assignaram pelo 
procurador nomeado, com as testemunhas presentes, do que dou 
fé. Eu, Flavio Tullio de Campos, 2.* escrevente habilitado, o es- 
crevi. Eu, Michel Alca, escrivão, subscrevi. — (a.) João Aranha 
Netto, Diogo Baptista Fernandes, Edgard Siiva Lima. E para 
que chegue ao'conhecimento de quaesquer Interessados, mandei 
passar o presente edital que será publicado pela imprensa e affi- 
xado no logar publico do costume. Santos, 24 de Dezembro do j 
1927. Eu, Michel Alca, escrivão, subscrevi. — (a.) ALVARO AU- j 
GUSTO DE CARVALHO ARANHA. (Estava devidamente sel- 
lado). * 
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A' PRAGA 
A EMPRESA CHOCOLATE 

GLORIA LIMITADA, com fa- 
brica á rua Apiahy, n.0 20, São 
Paulo, declara que, desde a 
sua fundação, o sr. ALBERTO 
"WECK não faz parto delia, 
quer como socio, quer como 
interessado, o nunca manteve 
com ella relaçOes do qualquer 
cepecie. 

3. Pauto, 22-12-1927. 

AO NATAL 
Iteunem-se para esta divino 

tempo do Natal todas as vanta- 
gens de nossa gratidão! Deus 
qniz Jesus-Chrisío doutrinando, 
pela humildade e pela santida- 
ds, toda a humanidade. Por nos- 
sa gratidão devemos ambicionar 
para as nova» gerações do pa- 
trono republicano, o céu dc no- 
sos paes e da Gloria de Deus! 
E alyda fica o tempo de nossa 
própria adoraçao! 

Frederico A. César de Mattos 
S4 de Dezembro de 1027. 


